
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.818.862 - SP (2018/0153071-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : PUCCINI COMERCIO DE ROUPAS LTDA 
ADVOGADOS : PEDRO GUILHERME ACCORSI LUNARDELLI  - 

SP106769 
   CRISTINA CALTACCI BARTOLASSI E OUTRO(S) - 

SP187358 
EMBARGADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCIO YUKIO SANTANA KAZIURA E OUTRO(S) - 

SP153334 
 

  

DECISÃO

Vistos. 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por PUCCINI 

COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA contra decisão que deu provimento ao seu Recurso 

Especial para determinar o retorno dos autos ao tribunal a quo, a fim de que sejam 

supridas as omissões indicadas.

Sustenta, em síntese, que o decisum incorreu em omissão acerca do seu 

pedido de sobrestamento do feito, tendo em vista a matéria ora em análise ser a mesma 

"objeto de Repercussão Geral, sob o tema nº 520 (Recurso Extraordinário com Agravo nº 

665.134)" (fl. 1.193e).

Não houve impugnação (fl. 1.201e).

Os embargos foram opostos tempestivamente.

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.

Conforme o disposto no art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, 

cabe a oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 

contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 

juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material. 

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a 

decisão deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou 

em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento. 

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que 
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incorra em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não 

se considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 

normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 

conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 

qualquer outra decisão; iv)  não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 

capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente ou 

enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem demonstrar 

que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de seguir 

enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar 

a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil 

de 2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 

possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 

Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO.   
INDEFERIMENTO DA  INICIAL.   OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.
1.  Os  embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se   a   suprir   omissão,  afastar  obscuridade,  eliminar 
contradição  ou  corrigir  erro material existente no julgado, o que não 
ocorre na hipótese em apreço.
2.  O  julgador  não  está  obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas   pelas   partes,   quando  já  tenha  encontrado  motivo 
suficiente  para  proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489  do 
CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo 
Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar  
as  questões  capazes  de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida.
3.  No  caso,  entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o 
presente  mandamus  e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, 
com   base   em   jurisprudência  desta  Corte  Superior  acerca  da 
possibilidade  de  litispendência  entre Mandado de Segurança e Ação 
Ordinária,  na  ocasião  em  que  as  ações intentadas objetivam, ao final,  
o mesmo resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas 
distintas.
4.   Percebe-se, pois, que o embargante maneja os  presentes aclaratórios  
em  virtude,  tão  somente, de seu inconformismo com a decisão  ora  
atacada,  não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios  previstos  
no  art.  1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI - 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO -, 
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PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

No caso, assiste razão à Embargante quanto à ausência de análise acerca 

do pedido de sobrestamento do feito, vício que passo a corrigir.

Contudo, a pretensão merece acolhida, tão somente, para integração do 

julgado.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que o 

reconhecimento de repercussão geral, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, em regra, 

não impõe o sobrestamento do trâmite dos recursos nesta Corte, conforme julgados assim 

ementados:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
SERVIDOR MUNICIPAL. REAJUSTE SALARIAL. EXECUÇÃO. 
OBSERVÂNCIA DE LEI SUPERVENIENTE. VIOLAÇÃO DA 
COISA JULGADA. ÓBICE DA SÚMULA 280/STF. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. NÃO AFETAÇÃO 
DOS RECURSOS EM TRÂMITE NO STJ. DISSÍDIO CONTRA 
JULGADO QUE NÃO ULTRAPASSOU O JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 
IMPROVIDO.
1. A repercussão geral reconhecida pela Suprema Corte, nos termos do 
art. 543-B do CPC, não enseja o sobrestamento dos recursos especiais 
que tramitam no Superior Tribunal de Justiça.  Precedentes.
(...)
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1.380.640/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 18/03/2015, DJe 30/03/2015 – 
destaques meus).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA JULGADA 
INCONSTITUCIONAL. CONTROVÉRSIA SOBRE A 
RESTITUIÇÃO DOS VALORES DESCONTADOS 
COMPULSORIAMENTE. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. INDEFERIMENTO LIMINAR. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
(...)
2. "A pendência de julgamento no Supremo Tribunal Federal dos Edcl na 
ADI 3.106/MG não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam no 
Superior Tribunal de Justiça, por ausência de previsão legal" (AgRg no 
REsp n.º 1.274.528/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe de 13/05/2013.) 
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RE no AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1.170.596/MG, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 26/02/2015, 
DJe 12/03/2015 – destaques meus).
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO 
RESCISÓRIA (FUNDADA NO ART. 485, V, DO CPC). ALEGADA 
VIOLAÇÃO LITERAL DO ART. 543-B, § 1º, DO CPC. PEDIDO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE.
1. A pendência de julgamento de recurso submetido ao regime da 
repercussão geral, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, por si só, 
não impõe o sobrestamento de recurso especial que trate da mesma 
controvérsia, sendo que eventual sobrestamento deverá ocorrer na 
hipótese de interposição de recurso extraordinário.
Nesse sentido: AgRg no RMS 44.924/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 23.4.2014.
(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg na AR 5.373/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/08/2014, DJe 
18/08/2014 – destaques meus).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MILITAR. ANISTIA POLÍTICA. 
PAGAMENTO RETROATIVO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO 
DECORRENTE DO PRÓPRIO ATO DE CONCESSÃO. 
OMISSÕES. INEXISTÊNCIA. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PELO STF. DESNECESSIDADE DE 
SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DE RECURSOS EM 
TRÂMITE NO STJ.
(...)
3. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que o 
reconhecimento de repercussão geral pelo STF não induz o 
sobrestamento do julgamento de recursos em trâmite no STJ (AgRg no 
REsp 1.435.972/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 16/05/2014 e 
AgRg no REsp 1.217.666/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 
16/05/2014), cujo entendimento, por similitude, também se aplica à 
hipótese em que a Excelsa Corte tenha afetado ao plenário tema no 
âmbito de recurso ordinário constitucional em mandado de segurança.
4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no MS 17.774/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 02/06/2014 – destaques meus).

Essa a orientação desta 1ª Seção, em Questão de Ordem no REsp 

1.289.609/DF, em 10.09.2014, considerando as hipóteses de cabimento do Recurso 

Especial e do Recurso Extraordinário constitucionalmente previstas.

 Posto isso, nos termos dos arts. 1.022, II, combinado com 1.024, § 2º, do 

Código de Processo Civil de 2015, ACOLHO OS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO, para sanar o vício apontado, sem atribuir-lhes, contudo, efeitos 

Documento: 101884532 Página  4 de 5

Edição nº 2771 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 08 de Outubro de 2019   Publicação: Quarta-feira, 09 de Outubro de 2019
Código de Controle do Documento: 3A7FED6C-8B56-4C98-8EB5-B214FBD43D8B



 

 

Superior Tribunal de Justiça

infringentes.  

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 08 de outubro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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